
 

 

 
Ação pública e 

inteligência cooperativa 

para o desenvolvimento 

de territórios saudáveis e 

sustentáveis no 

Antropoceno 

 

Edward Torres Maiaa 

Doriana Daroitb 

Wagner de Jesus Martinsa 

Lara Silva Laranjab 

Fernanda Natasha Bravo Cruzb 
 

 
a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Brasília, Brasil 
b Universidade de Brasília (UnB), Brasília, Brasil 

 

 

Revista Organizações & Sociedade 
2025, 32(112), 001-031 

© Autor(es) 2025 
Seção: Artigo 

DOI 10.1590/1984-92302025v32n0012PT 
e-location: ev32n0012PT  

eISSN 1984-9230|ISSN 1413-585X 
www.revistaoes.ufba.br 

NPGA, Escola de Administração  
Universidade Federal da Bahia 

 
Editora Associada:  

Marlei Pozzebon 
Recebido: 30/11/2023 

Aceito: 18/02/2025

Resumo 

As tecnologias sociais possuem grande poder social transformador, podendo funcionar como 
ferramentas de empoderamento das comunidades e grandes aliadas na estratégia de 
desenvolvimento territorial no Antropoceno, em que a relação socionatural é indissociável, 
evidenciada pelo reflexo do quadro ambiental para as vulnerabilidades sociais. Neste sentido, 
examinamos a aplicação da Metodologia de Inteligência de Futuro Territorial (Ifuturo Territorial) 
pelo projeto Radar de Territórios nos territórios de Sol Nascente e Pôr do Sol, comunidades com 
alto grau de desigualdade no Distrito Federal, tendo a agenda 2030 como elemento estruturante. 
Buscamos responder, a partir da teoria ator-rede, como as tecnologias sociais produzidas puderam 
contribuir para o empoderamento e o desenvolvimento territorial como forma de enfrentamento 
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dos problemas do Antropoceno. A partir de uma construção coletiva, as tecnologias sociais foram 
apropriadas pelas comunidades, formando instrumentos de ação pública transversal e participativa 
que fortalecem a integração e a articulação dos atores, além da orientação dos processos decisórios 
de forma coletiva, potencializando a busca pela solução dos problemas na promoção do 
desenvolvimento de territórios saudáveis e sustentáveis de forma inclusiva, justa e democrática. 

Palavras-chave: desenvolvimento territorial; antropoceno; saúde; agenda 2030; distrito federal. 

 
 

Introdução 

A ideia de uma nova era geológica, impulsionada pela ação humana no sistema terrestre – o 
Antropoceno (Crutzen & Stoermer, 2000; Crutzen, 2002) – furou a bolha das ciências naturais, 
servindo de conceito chave para entender as relações contemporâneas socionaturais (Arias-
Maldonado, 2015). Entretanto, a era Antropocena não só implica a rápida destruição de biomas, 
eventos de extinção de espécies inteiras e emergência climática. Para além de um recurso 
epistêmico para denominar as grandes transformações do planeta, o Antropoceno reforça as 
ligações que existem entre as questões ambientais e sociais – como pobreza e desigualdade, com 
distribuição desigual dos seus efeitos dependendo do contexto analisado, que representam desafios 
de governança diferentes, tanto em microescala (local) quanto macroescala (nacional) (Biermann et 
al., 2016). 

Na América Latina, o conceito de Antropoceno passa por interpretações e ressignificações 
afeitas às vivências dos problemas que denuncia. Para Svampa (2019), os autores latino-americanos 
chamam a atenção para a generalização e homogeneização dos efeitos da ação humana sobre o 
planeta. Isto resulta em um efeito despolitizante e desresponsabilizador, pois não há 
responsabilidade igual entre povos, regiões, gêneros e classes sociais no que se refere à destruição 
ambiental, dado que ela é sustentada por um modelo econômico cujos principais atores encontram-
se ao Norte do globo e que gera as desigualdades vivenciadas no Sul global. Nesse sentido, a 
narrativa latino-americana do Antropoceno coloca no centro da análise e da transformação 
socioambiental os processos locais e a pluridimensionalidade dos fenômenos e cenários histórico-
territoriais.  

De fato, a contemporaneidade lida com os reflexos do Antropoceno moderno, das escolhas 
feitas, como modelos de desenvolvimento exclusivo, e de políticas sem êxito em colaborar com uma 
agenda comprometida com o planeta e o bem-estar social (Giatti & Maksud, 2023; Hirschfeld, 2020). 
Como contraponto, iniciativas de desenvolvimento local contribuem para o estabelecimento de um 
quadro mais favorável a comunidades e grupos sociais vulneráveis. Nesse sentido, a governança 
territorial (Dallabrida, 2020) e a governança comunitária (Stoker, 2010) para a promoção do 
desenvolvimento territorial e endógeno (Vázquez-Barquero & Rodríguez-Cohard, 2015) têm como 
propósito em comum a ação coletiva e pluralidade de atores nos processos decisórios da ação 
pública como elementos para a emancipação e o empoderamento social dos territórios. O 
empoderamento de uma comunidade possui um potencial de transformação necessário para o 
desenvolvimento territorial, ou seja, expressa-se na qualidade de dar e/ou conquistar, de forma que 
determinado indivíduo ou comunidade esteja consciente de seus interesses, até mesmo em 
participação nas decisões locais, dando aporte a grupos considerados marginalizados e impotentes 
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para entender as dinâmicas de poder nos sistemas que estão envolvidos para o desenvolvimento 
de novas capacidades e habilidades (McWhrirter, 1991). 

Neste artigo, o empoderamento de comunidades vem a partir do desenvolvimento de 
tecnologias sociais (Dagnino, 2010) concebidas no âmbito do projeto Rede de Radares de Territórios 
DF1 – que será chamado neste texto simplesmente de projeto Radar de Territórios – nos territórios 
de Sol Nascente e Pôr do Sol, ambos situados em Brasília/DF. A parceria visou a ativação de uma 
rede sociotécnica estabelecida por meio de inteligência cooperativa (Martins, 2013), através da 
abordagem teórica a transversalidade da saúde e integração de políticas (Maia, 2021) voltada para 
o desenvolvimento territorial, tendo como categoria estruturante a Agenda 2030 da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e seus Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Os problemas socioeconômicos e ambientais da nova região administrativa das 
comunidades de Sol Nascente e Pôr do Sol são históricos. Desde o processo de construção de 
Brasília, a região sofre com as consequências da falta de planejamento urbano, fruto do crescimento 
desordenado. O resultado foi a geração da segunda maior favela do Brasil (Martins, 2024; IBGE, 
2023). 

Neste estudo, observou-se, a partir da ótica da teoria ator-rede (TAR) (Latour, 2005, 2006), 
como foram mobilizados os atores (humanos e não-humanos) e o alcance das tecnologias sociais 
desenvolvidas, seguindo o ator-rede Metodologia de Inteligência de Futuro Territorial (Ifuturo 
Territorial) (Jesus et al., 2017) – parte do projeto Radar de Territórios da Picaps (Plataforma de 
Inteligência Cooperativa com a Atenção Primária à Saúde. O projeto e a aplicação do Ifuturo 
Territorial resultaram na criação de cinco principais tecnologias sociais para o desenvolvimento 
territorial. A pergunta que norteia esse trabalho é: como essas tecnologias sociais atuam para o 
empoderamento e o desenvolvimento de territórios saudáveis e sustentáveis como forma de 
enfrentamento dos problemas do Antropoceno? Dessa forma, o presente artigo tem como objetivo 
contextualizar e elencar as tecnologias sociais que foram concebidas no âmbito do projeto Radar de 
Territórios como instrumentos de empoderamento e desenvolvimento territorial.  

 

Referencial teórico  

O Antropoceno 

O Antropoceno é um conceito desenvolvido no âmbito das ciências naturais que tem se 
destacado nas ciências sociais. A premissa é simples: a ação humana transformou tanto o sistema 
terra que já é possível se falar em uma nova era geológica. Assim, o Antropoceno substitui o 
Holoceno a partir da colonização da natureza pelo homem (Crutzen & Stoemer, 2000; Arias-
Maldonado, 2015). 

O Antropoceno teria começado no final do século XVIII, quando maiores concentrações de 
monóxido de carbono e metano foram encontradas nas calotas polares e houve a expansão dos 
gases do efeito estufa. Essas emissões coincidem com a invenção da máquina a vapor (Crutzen & 
Stoemer, 2000). Entretanto, não foi só a industrialização a causa dessa drástica transformação: o 
uso de insumos naturais de forma descontrolada e o aumento populacional também contribuíram 
para a humanidade ser a ‘principal força ambiental’ dessa era (Crutzen, 2002:23). 
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A transformação do Holoceno para o Antropoceno pode ser dividida em três etapas: os 
eventos pré-Antropoceno, período que a relação socionatural é baseada no desmatamento para a 
agricultura, em escala e impacto bem menor ao período industrial; estágio 1 do Antropoceno, ou 
Era Industrial (1800-1945), com o aumento significativo do uso de combustíveis fósseis pela 
sociedade industrial; e estágio 2 do Antropoceno, ou Grande Aceleração (1945–2015), quando uma 
rápida transformação ocorre no mundo após a Segunda Guerra Mundial, com a população dobrando 
de tamanho, crescente urbanização, veículos a base de combustíveis fósseis, etc. Nos últimos 50 
anos, a humanidade modificou os ecossistemas mundiais de forma mais rápida e mais ampla do que 
qualquer momento da história (Steffen et al., 2007). À época, Steffen, Crutzen e McNeill (2007) 
previram um terceiro estágio do Antropoceno, chamado de Administradores do Sistema Terra 
(2015-?), em que a humanidade entende o seu papel transformador do meio ambiente e trabalha 
para criar um Sistema Terra sustentável para a vida humana. 

A preocupação principal dessa nova era geológica seguramente é a mudança climática. 
Entretanto, como destaca Arias-Maldonado (2015, p. 74), “desaparecimento de terras virgens, 
urbanização, agricultura industrial, infraestruturas de transporte, atividades mineiras, perda de 
biodiversidade, modificação de organismos, saltos tecnológicos e a crescente hibridização também 
estão na lista”. As causas podem ser entendidas como um processo exploratório dos recursos 
naturais de forma descontrolada e inconsequente, alterando a relação socionatural. O Antropoceno 
tem se fortificado em dois contextos: como elemento cronológico, demarcado pela ação humana 
no Sistema Mundo; e como ferramenta epistêmica, que trata da relação entre sociedade e natureza 
(Arias-Maldonado, 2015). 

A influência da terminologia é crescente nos últimos anos. Em um levantamento realizado 
em 07/11/2023, na base de dados Scopus, utilizando como parâmetro de pesquisa os termos ‘social’ 
e ‘Antropoceno’ [TITLE-ABS-KEY (anthropocene AND social)], observa-se um aumento significativo 
na produção acadêmica sobre o tema. Dos 2.039 trabalhos levantados, 1.746 (85,63%) foram 
produzidos a partir de 2017. 

O crescimento da produção acadêmica sobre o tema pode ser atribuído à crise do modelo 
linear tradicional do desenvolvimento, baseado no crescimento econômico (Rostow, 1971), que 
marca o aparecimento de novas formas de desenvolvimento, ou pós-desenvolvimento (Pieterse, 
2010). A emergência climática é uma realidade, e um modelo econômico de desenvolvimento 
baseado em crescimento infinito é incompatível com a existência de um mundo finito (Latouche, 
2009). Assim, a preocupação com as mudanças ambientais marca as novas abordagens sociais, já 
que sociedade e natureza se tornam indissociáveis (Giddens, 1991). 

Segundo Latour (2020), a negação da inegável mudança climática começa na década de 
1990, com a desregulamentação e alarmante desigualdade. Para o sociólogo, as elites já concluíram 
que não há espaço no planeta para todos, então, não fingem mais que há uma ideia de igualdade, 
um mundo comum a todos. Pobreza e desigualdade são questões construídas nas relações sociais 
modernas a partir das diferentes dinâmicas econômicas, políticas e de poder. 

Todavia, o Antropoceno não deve ser entendido como um conceito apolítico, nem deve ser 
interpretado longe de uma perspectiva político-econômica (Baskin, 2019). O Antropoceno se 
desenvolve conjuntamente com o capitalismo (Moore, 2016), portanto, é um fenômeno que 
antropocentricamente produziu as condições de pobreza e desigualdade modernas. O colonialismo 
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é, indubitavelmente, um determinante na história dos países e das suas condições de 
desenvolvimento, estabelecendo a modernização das civilizações ocidentais como parâmetro 
(Mignolo & Walsh, 2018). Assim, considerando as desigualdades globais, o Sul Global surge como 
projeto político (Ballestrin, 2020) para dissolver a ideia de subdesenvolvimento e permitir novas 
lógicas que contrapõem a concepção neoliberal. 

No contexto da América Latina, a tentativa de criar um parque industrial autônomo para se 
desenvolver foi o preceito da CEPAL, que incentivou um modelo estruturalista de desenvolvimento, 
ainda na década de 1950. Assim, os passaram por um grande processo de urbanização até a década 
de 1970 (Rodríguez, 2009). Nas décadas seguintes, a introdução das políticas neoliberais impactou 
a construção de cenários mais desiguais, economicamente, socialmente e regionalmente. 
Atualmente, a América Latina ainda luta pela erradicação da fome e da pobreza, pelo fortalecimento 
democrático, pelo direito de comunidades historicamente marginalizadas, contra os grandes índices 
de desigualdade e, conjuntamente, contra os efeitos globais das mudanças climáticas e da 
destruição de biomas locais. 

Com o modelo capitalista – baseado na exploração desenfreada de recursos materiais, 
financeiros e intangíveis – ainda orientando os processos políticos e econômicos mundiais, não são 
esperadas grandes mudanças na atuação do Norte Global. Cabe, assim, ao Sul Global traçar 
estratégias de desenvolvimento, tendo em vista, primordialmente, a sustentabilidade para a 
sobrevivência humana. 

 

Ação pública e a formação de redes sociotécnicas  

A atuação estatal não é um modelo estático, tendo se transformado e se adaptado, com o 
passar do tempo, às suas novas funções. As sociedades foram tornando-se mais complexas, assim 
como os problemas públicos viraram wicked problems (Head, 2022), marcados pela complexidade, 
pela incerteza e pela divergência, não podendo ser resolvidos a partir da simplicidade da estrutura 
administrativa (Brugué et al., 2015).  

O Estado flexibilizou a gestão pública e parou de governar sozinho, caminhando para a 
compreensão de governança, em que há "esforços de governação de todos os tipos de atores sociais 
e políticos, públicos ou privados; ocorrendo entre eles em diferentes níveis, em diferentes modos e 
ordens de governança" (Kooiman, 2003, p. 3). A definição do Estado como “Estado em ação” (Jobert 
& Muller, 1987) promoveu um deslocamento importante na compreensão do papel do Estado e da 
constituição das políticas públicas. A nova dinâmica é policêntrica e o Estado é um dos atores 
componentes de redes de ação.  

Como consequência, o elemento característico do Estado contemporâneo é a inclusão de 
novos atores no processo de tomada de decisão, com a sociedade sendo cocriadora das políticas. 
Assim, o conceito de política pública pode se expandir para tomar em conta novas dinâmicas de 
governança e suas hierarquias emaranhadas, observando a ação pública, especialmente aquela 
operacionalizada na forma de instrumentos (Lascoumes & Le Galès, 2007; Aggeri & Labatut, 2011). 
“Cada instrumento é uma forma condensada de saber sobre o poder social e os modos de o exercer, 
cada instrumento tem uma história, e as suas propriedades são indissociáveis das finalidades que 
são atribuídas” (Halpern et al., 2021, p. 34) e constitui-se tanto por finalidades como por projetos 
de atores. Logo, os instrumentos de ação pública tanto apresentam dimensões técnicas, quanto 
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políticas, pois constituem-se na interação de diversos atores (entre eles, o Estado). Os instrumentos 
fundamentam-se na ação, muito mais do que na burocracia. 

A centralidade dos instrumentos (Halpern et al., 2014) é suportada pelas discussões de 
governamentalidade2 de Michel Foucault e da sociologia da ciência e das técnicas. A instrumentação 
da ação pública, portanto, não desvincula as construções tecnológicas das construções políticas e 
sociais, e centra seus estudos na análise das interações dos múltiplos atores que constituem as 
redes. Os instrumentos podem ser entendidos como tipos específicos de tecnologias, pois colocam 
em relação Estado e sociedade mediante um arcabouço regulatório.   

Tomando em conta essas distintas entradas e a preocupação com a especificidade de 
processos de democratização brasileiros, Cruz (2020) compreende a ação pública transversal e 
participativa (APTP) enquanto dinâmicas que articulam atores institucionais e não-institucionais, de 
diferentes origens e setores, em processos interacionais que tomam em conta a possibilidade de 
lidar com problemas públicos complexos em espaços de alta dialogicidade, como são conselhos e 
conferências. Neles, se estabelecem ambientes propícios à criação de instrumentos de ação pública 
responsivos e inovadores. Os instrumentos de APTP:  

 

organizam e engajam atores, recursos e processos, exprimindo os sentidos 
coordenadores de seus referenciais da ação e os limites da APTP. Em geral, constituem 
processos de normatização ou de regulamentação sociotécnica que, simultaneamente, 
articulam, qualificam e democratizam o estado (Cruz, 2020:117).  

 

Esses espaços podem constituir, de modo mais ou menos formal, redes interativas. Nelas, o 
Estado tem a responsabilidade de criação de arenas dialógicas e condições estruturais e 
institucionais para a mudança (Torfing et al., 2012). A interação entre atores estabelece-se em 
forma de redes sociotécnicas, com atores atuando em prol dos seus interesses. As redes são 
associações entre atores humanos e não-humanos (tecnologias, organizações, naturezas, etc.) onde 
estão em disputa e em constituição interesses e tecnologias (Latour, 2005). Os interesses tanto 
possuem dimensões racionais e estratégicas, como são uma expressão das identidades dos atores, 
dos significados e sentidos que imprimem a suas representações e ações, bem como das práticas 
que constroem em suas associações e do contexto em que estão inseridos e transformam. 

De acordo com Venturini (2010a), as redes são configurações dinâmicas, nas quais os atores 
forjam novos ou refazem os antigos laços e a emergência de novas redes redefine a identidade dos 
atores. Essas forças mobilizadas levam à ação coletiva, que não pode ser entendida por forças sociais 
homogêneas (Latour, 2012), mas por uma ação que movimenta diversos tipos de forças unidas por 
serem diferentes. As redes são, então, associações entre humanos e não-humanos onde estão em 
disputa e em constituição interesses (Latour, 2005), assim como identidades, representações, 
significados, problemas e soluções que se materializam em tecnologias. Nesta perspectiva, a 
dinâmica das redes sociotécnicas é o que constitui as tecnologias. 

 

 

 



Organizações & Sociedade, 2025, 32(112)    7 

 

Teoria Ator-Rede, tecnologias sociais e transformações locais 

No Antropoceno, a relação entre social e natural se intensifica, em um processo mútuo de 
transformação, que é intermediada pela tecnologia, e que constitui, ao mesmo tempo, causa e 
solução dos problemas socionaturais, em um processo de coconstrução (Feenberg, 2010). Opta-se, 
então, por trazer a abordagem da TAR para a interpretação das relações socionaturais no 
Antropoceno. “A TAR é um argumento não sobre o ‘social’, mas sobre as associações que permitem 
que conexões sejam feitas entre elementos não-sociais” (Latour, 2003:35). A ideia base da TAR é a 
heterogeneidade da rede, que agrupa elementos de diferentes naturezas, focando no papel dos 
mediadores, que “transformam, traduzem, distorcem e modificam o significado ou os elementos 
que supostamente veiculam” (Latour, 2012, p. 65). Assim, tanto humanos quanto tecnologias atuam 
como mediadores. Seguindo o princípio de simetria que embasa a TAR, a rede e, portanto, a ação 
coletiva, não é construída somente por atores humanos (indivíduos), mas também por atores não 
humanos (elementos naturais, tecnologias, rotinas, conceitos científicos, leis, organizações, 
instituições, entre outros). Na TAR, o cerne encontra-se em descrever não aquilo que os atores são 
ou significam, mas o que eles fazem e como influenciam o curso da ação (Fenwick & Edwards, 2011).  

A dinâmica de constituição da rede é, portanto, também uma dinâmica de constituição e 
transformação tecnológica. A construção tecnológica depende tanto de um processo de tradução 
que envolve atores heterogêneos em fluxos associativos, quanto seu processo de uso e difusão pela 
rede também provoca deslocamentos, modificações, agenciamentos, traduções (Callon, 1986). 
Segundo Oliveira e Daroit (2020), isto cria um contínuo movimento de (re)construção, abrindo 
possibilidades de transformação social enquanto a ação é realizada coletivamente. 

Tecnologias se referem a como o conhecimento é aplicado para um determinado propósito, 
importando mais o sistema em que esta tecnologia se encontra inserida (Street, 1992; Winner, 
1986). Dessa maneira, tecnologias são dotadas de política, e não assumem um papel passivo, 
atuando como mediadores e transformadores sociais. Esta visão de tecnologia é compatível tanto 
com a abordagem da ação pública, para a qual os instrumentos não são neutros, quanto à proposta 
da TAR cujo processo de construção tecnológica é entendido como político em sua essência. 
Feenberg (1999) se vale das teorias de Dewey e Sclove para defender o uso de tecnologias de 
pequena escala, como meio de promoção democrática das comunidades e não das sociedades em 
uma macro abordagem. As tecnologias sociais são técnicas, instrumentos, artefatos e metodologias 
desenvolvidas com e em prol de comunidades para promover a transformação e a emancipação 
social (Pozzebon & Fontenelle, 2018). 

Embora, muitas vezes, não seja feita uma diferenciação entre tecnologias e inovações, cabe 
ressaltar que inovações representam novas tecnologias que surgem a partir de novos problemas ou 
novas interpretações a problemas já existentes, assim como novas soluções. Na América Latina, as 
inovações sociais são construídas como fomentadoras da cidadania ativa, que tem como premissa 
a conscientização das comunidades sobre seus direitos e práticas sociais para promover o seu 
desenvolvimento. A inovação social é um “processo endógeno de auto-organização” (Rodríguez-
Herrera & Alvarado-Ugarte, 2008, p. 24), que utiliza a cidadania, a partir de iniciativas, individuais e 
coletivas, na elaboração de soluções criativas e inovadoras para os problemas públicos já 
estabelecidos, ensejando em outras maneiras de se desenvolver (Brugué et al., 2014; Andion et al., 
2017). O conceito é heterogêneo, possuindo como núcleo a aplicação de conhecimento direcionada 
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à solução de uma demanda social a partir da interação e da cooperação dos atores implicados 
(Bignetti, 2022). 

Quando uma inovação social consegue cumprir a sua proposta, ou seja, quando a inovação 
social dá certo, ela pode ser entendida como uma tecnologia social. Para Saldanha, Pozzebon e 
Delgado (2022), o desenvolvimento da concepção de tecnologia social tem um cunho decolonial, 
concebido no contexto latino-americano, como uma crítica ao esvaziamento da categoria inovação 
social no contexto global. No mesmo sentido, Dowbor (2014) destaca o efeito de apropriação da 
tecnologia por aqueles que são detentores de seus benefícios, evidenciado como a tecnologia é 
incorporada no contexto comunitário, traduzindo o conhecimento em prática social (Callon, 1986). 

Segundo Valadão et al. (2019), o conceito de tecnologia social está vinculado à TAR, ao 
romper com o determinismo tecnológico e integrar aspectos políticos, sociais e culturais em sua 
abordagem teórica. Ao conceber que a sociedade e a tecnologia como intrinsecamente interligadas 
e mutuamente constitutivas, a TAR foca em entender como são mobilizados os atores na rede 
sociotécnica formada. Essa abordagem pressupõe a existência de um processo de inovação 
interativo, no qual o ator social está ativamente envolvido. 

A participação da comunidade se consolida como um elemento fundamental para um 
processo de transformação social no território. É o início do processo de emancipação comunitária 
para o desenvolvimento do território, promovendo o empoderamento coletivo e social. Apesar do 
termo empoderamento ter sido apropriado pela perspectiva mercantil como modo de destacar e 
valorizar a atuação individual de colaboradores, o empoderamento comunitário se relaciona com 
as noções de responsabilidade e justiça social, construídas a partir do diálogo. 

O exercício do poder local consolida-se juntamente com o desenvolvimento territorial, 
fomentando práticas de governança territorial, em que as relações coletivas horizontais e 
colaborativas entre os atores territoriais são consideradas um método de ação coletiva (Dallabrida, 
2020). O desenvolvimento é endógeno, promovido de dentro para fora, e não ao contrário, e só 
existe se é capaz de trazer benefícios ao território e à sua população. Por isso, a tecnologia social 
consegue se estabelecer como elemento transformador, promovendo o empoderamento e o 
desenvolvimento territorial. 

 

Metodologia 

O objetivo da pesquisa é contextualizar e elencar as tecnologias sociais que foram geradas 
no âmbito do projeto Radar de Territórios em Sol Nascente/Pôr do Sol, buscando entender qual a 
importância das mesmas na construção da noção de empoderamento e desenvolvimento territorial 
no Antropoceno. Dessa forma, procuramos compreender as tecnologias sociais e seus processos de 
apropriação em prol de comunidades para promover a transformação e a emancipação social3 com 
base nas dinâmicas de interação entre atores humanos e não-humanos. Considerando a 
constituição das redes como indissociável da constituição das tecnologias, o método deste estudo 
toma por base a TAR. 

Segundo Latour (2005), para compreender a rede é preciso seguir os atores e suas 
associações, ou seja, acompanhar os atores humanos e não-humanos em suas conexões e seus 
agenciamentos. Ao seguir os atores, é possível compreender as articulações e dinâmicas entre eles 
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e, consequentemente, apreender e analisar como a rede é configurada. Assim, o primeiro passo é 
definir o(s) ator(es) a ser seguido. Para investigar as tecnologias sociais que surgiram as partir das 
ações desenvolvidas no projeto Radar de Territórios, o ator (não-humano) seguido foi a própria 
metodologia Ifuturo Territorial, considerando a participação da Rede de Inteligência Cooperativa4 
(RIC) nas ações realizadas para construção de tecnologias sociais de forma participativa.  

A Ifuturo Territorial mobiliza a RIC a envolver e organizar experiências dos representantes 
sociais envolvidos e promover agenciamentos, ajudando a definir papeis e a traduzir interesses e 
significados, direcionando a ação coletiva e contribuindo para a constituição das tecnologias sociais 
no projeto. Neste sentido, ela é um ator-rede fundamental, pois um ‘ator’, “em “ator-rede”, não é 
a fonte de uma ação, mas o alvo móvel de um enxame de entidades que descem sobre ele” (Latour, 
2006, p. 67, tradução nossa). Ou seja, a Ifuturo Territorial promove as associações entre atores 
humanos e não-humanos (rede) que constroem as tecnologias sociais investigadas. No entanto, não 
as determina, pois, as interações entre atores não podem ser completamente previstas ou 
gerenciadas.  

A TAR se diferencia de outras teorias de rede pois nela a rede define seus próprios 
parâmetros de ação e, portanto, de análise e compreensão. Para Latour (2006), a TAR é uma 
sociologia das associações. A forma como as associações entre atores é estabelecida acontece no 
interior da rede e define seu escopo e seus efeitos. Não há uma ordem social pré-estabelecida com 
categorias cujo funcionamento pode ser definido a priori ou pelas suposições dos analistas. Em 
outras palavras, o social (e suas tecnologias) é moldado na construção da rede pelos agenciamentos 
dos atores. Vale lembrar que os pesquisadores populares, capacitados no decorrer do projeto, 
também são atores na rede, pois traduzem o método para o contexto específico de sua aplicação. 
Neste sentido, as categorias de análise deste estudo surgiram da interação existente nas atividades 
realizadas em conjunto pelos pesquisadores e pelos representantes da sociedade de Sol Nascente 
e Pôr do Sol (atores humanos), bem como pelas possibilidades interacionais dadas pela aplicação da 
Ifuturo Territorial e pelas tecnologias sociais construídas na rede (atores não-humanos). 

Embora a TAR vise abarcar a complexidade das interações entre atores que constroem o 
social e suas tecnologias, o processo de desdobramento da complexidade inerente ao mundo social 
não prescinde do seu ordenamento (Venturini, 2010b). Sendo assim, foram utilizadas categorias 
para ordenamento e análise dos dados coletados. Essas categorias conseguem responder como 
essas tecnologias sociais ajudam a resolver os problemas do Antropoceno, como uma questão 
transversal, que tomam proporções únicas no contexto latino-americano, de natureza social, 
política e ambiental no território. A Agenda 2030 funciona como um instrumento de avaliação dos 
problemas do Antropoceno, motivo que não configura nas categorias de análise. 

Em cada etapa da aplicação da Ifuturo Territorial, foram observadas associações entre atores 
humanos e não-humanos que permitiram o desenvolvimento de tecnologias sociais. Logo, para cada 
etapa são descritos os atores humanos e não-humanos envolvidos e suas relações, bem como as 
tecnologias sociais desenvolvidas. Estas duas categorias constituem um cerne importante na análise 
da rede sociotécnica. Também foram considerados os objetivos e os resultados das tecnologias, os 
quais são fundamentais para sua compreensão e seu alcance, bem como para compreender os 
interesses e significados compartilhados. Outras duas categorias relacionam-se aos usos das 
tecnologias sociais: impacto sobre o território de Sol Nascente e Pôr do Sol e sua capacidade de 
reaplicabilidade. Considerando que a Ifuturo Territorial e as tecnologias sociais dela derivadas têm 
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por objetivo provocar mudanças sociais, a observação de seus possíveis efeitos e a capacidade de 
transposição, mais precisamente, de tradução, para outros contextos e territórios que enfrentam 
realidades de alta vulnerabilidade são categorias afeitas aos processos observados, compondo um 
arcabouço de experiências com potencialidade de disseminação. 

Por fim, a essência da TAR, tomada em seus componentes metodológicos, consiste em 
observar e descrever as associações, sem considerar os pesquisadores imparciais ou dissociados da 
realidade que está sendo construída. A observação e a descrição não exigem teorias ou métodos 
específicos, elas precedem a teorização e o método (Venturini, 2010a). Este é um ponto 
metodológico importante do estudo: embora a análise tenha surgido do método de Ifuturo 
Territorial, cujos aportes provém de uma instituição de pesquisa governamental, o que foi 
observado e descrito não foi uma aplicação deste método, mas a rede que se constituiu em torno 
dele e as produções tecnológicas que dele derivaram no contexto específico das interações 
existentes entre os atores investigados. 

Entre abril e outubro de 2022, foram realizadas quatro oficinas com a participação de 
instituições parceiras ao projeto, representantes comunitários e membros da Rede Sol, uma rede 
sociotécnica local pré-existente, analisadas a partir de observações participantes (Marietto, 2018). 
A primeira oficina, com 80 participantes, foi de investigação territorial e construção da classificação 
de riscos territoriais, a partir de fatores oriundos da Agenda 2030. As segunda e terceira oficinas, 25 
e 30 participantes, respectivamente, destinaram-se à criação do mapa digital de riscos, com a 
identificação e localização nos territórios dos fatores previamente selecionados. Já a quarta oficina, 
com 60-70 participantes, se dedicou à construção dos cenários de futuro. Divididos em grupos de 
trabalho, os participantes debateram os potenciais cenários do território e as formas de desenvolver 
a comunidade, considerando os fatores relevantes trabalhados. A partir das oficinas, foram criadas 
outras duas tecnologias: a Sala de Cooperação Social, um espaço virtual de interação entre os atores 
da RIC para debate e construção coletiva, reunindo as demais tecnologias desenvolvidas como 
processo de ação pública; e os indicadores operacionais de base territorial, que se constituem a 
partir dos dados não estruturados (qualitativos e quantitativos) criados e fornecidos pelos 
participantes das oficinas para avaliação dos fatores críticos longitudinalmente e que servem como 
guia para os pesquisadores populares formados no projeto. 

 

Panorama socioeconômico de Sol Nascente e Pôr do Sol 

Diante do contexto apresentado, torna-se relevante explicar sobre o território de aplicação 
do projeto, a partir do detalhamento do recorte Sol Nascente e Pôr do Sol dentro de Brasília, Distrito 
Federal (DF).  

Apesar de criada planejadamente, a população de Brasília passou por um aumento 
populacional expressivo e descontrolado, crescendo 285% entre 1960 e 1970. No seu processo de 
expansão, foi criada uma campanha de erradicação de invasões, deslocando parte da população 
para a região que hoje forma a Ceilândia. Assim, Ceilândia já nascia com 80.000 habitantes. Sol 
Nascente e Pôr do Sol são territórios derivados do fracionamento de duas chácaras de Ceilândia, 
recebendo o status de setores habitacionais de Ceilândia em 2008. Em 2019, foi criada a região 
administrativa Sol Nascente e Pôr do Sol, que hoje conta com 93.217 habitantes, representando 
3,1% da população total do DF, com densidade demográfica de 56.407,12 habitantes/km2 e renda 
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domiciliar média estimada em R$ 2.188.30 (Negret, 2018; Luiz & Kuyumijan, 2000; Pereira & Avena, 
2018; Codeplan, 2022). Sol Nascente é considerada a segunda maior favela do país, ficando atrás 
somente da favela da Rocinha, no Rio de Janeiro (IBGE, 2023; Martins, 2023). Essa condição 
contrasta com o plano piloto de Brasília, ressaltando o grave cenário de pobreza e vulnerabilidade 
no interior da capital brasileira. Enquanto o DF ocupa a posição de unidade federativa brasileira com 
maior PIB per capita do país (IBGE, 2023), Brasília foi considerada em 2018 a cidade com a maior 
segregação de renda do mundo (OECD, 2018). 

Em Sol Nascente e Pôr do Sol, quase a totalidade dos domicílios são do tipo casa (97,2%), 
porém poucos lotes são regularizados (8,5%). As maiores queixas feitas pelos moradores do 
território, de acordo com os dados da Codeplan (2022) são problemas de erosão, entulho, esgoto à 
céu aberto, ruas alagadas e esburacadas. O saneamento ainda é precário, com 30,4% das moradias 
com fossa séptica. Em relação à infraestrutura urbana e equipamentos públicos ao redor dos 
domicílios, observa-se uma baixa estrutura de áreas, de espaços públicos comunitários, estruturas 
alternativas de e de espaços e equipamentos para prática desportiva. Em relação à condição de vida 
individual, 94% dos moradores não possuem plano de saúde privado, e somente metade dos 
domicílios estão em segurança alimentar. O nível de escolaridade não é alto, em relação à média 
nacional (Codeplan, 2022; IBGE, 2023).  

Considerando o território de Sol Nascente e Pôr do Sol, com estas características 
sociodemográficas que indicam elevada vulnerabilidade, foi realizada uma ação conjunta entre a 
comunidade e entidades parceiras, fruto do projeto Radar de Territórios, voltada a atuar nesses 
territórios. A força-motriz para o desenvolvimento do projeto é a inteligência cooperativa (Martins, 
2013), um processo de sistematização das interações existentes em uma rede sociotécnica que visa 
potencializar a ação coletiva integrada na solução de problemas que acometem a rede. A 
inteligência cooperativa capacita a rede na busca de respostas conjuntas que atendam às 
necessidades sociais, a partir das conexões que são estabelecidas, apoiando-se na troca de saberes 
entre os atores que compartilham, objetivos, metas e visões futuras, criando ações, projetos e 
cooperações.  

No projeto, foi aplicada a metodologia Ifuturo Territorial em uma atividade prospectiva 
territorial focada em promover a saúde e a sustentabilidade dos territórios de Sol Nascente e Pôr 
do Sol que produziu um conjunto de tecnologias sociais a serem usadas pela comunidade como 
forma de enfrentar os problemas comuns agravados no Antropoceno. Exploramos neste artigo a 
criação e a destinação dessas tecnologias sociais para o desenvolvimento territorial a partir da 
Ifuturo Territorial como ator-rede. A metodologia se resume em três etapas – análise situacional, 
cartografia social e prospectiva territorial – como ação pública para desenvolver os territórios, 
valendo-se da troca de saberes entre representantes sociais, governamentais e acadêmicos. No 
projeto, a metodologia foi desdobrada em quatro oficinas, detalhadas na seção metodológica, que 
geraram cinco tecnologias sociais, objeto de análise da pesquisa. 

 

Resultados e discussão 

A partir da construção metodológica, resgata-se o foco da análise deste estudo na 
construção de mecanismos de monitoramento e avaliação de vulnerabilidade sociais e territoriais 
que foram desenvolvidas no projeto Radar de Territórios. Resumidamente, o projeto utiliza da 
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metodologia Ifuturo Territorial para desenhar, com a população do território, cenários possíveis que 
ajudem a visualizar a necessidade de atuação conjunta no território, quais os temas abordados, a 
partir da Agenda 2030 como elemento estruturante, e quais as possíveis soluções que podem ser 
implementadas. Dentro do projeto Radar de Territórios, o estudo debruçou-se sobre a criação da 
RIC, cujo foco seria o monitoramento e avaliação do grau de vulnerabilidades sociais existente nos 
territórios relativas às incidências da pandemia de Covid-19 e suas consequências, a partir da 
formação de pesquisadores populares para atuarem em governança territorial, visando o 
fortalecimento de governanças locais acerca das políticas públicas para o desenvolvimento (Maia et 
al., 2024; Sellera et al., 2019). 

 

Relações entre atores humanos e não-humanos e tecnologias desenvolvidas no projeto 
radar de territórios 

Foram produzidos de forma coletiva distintos produtos que contribuem com o 
monitoramento e a avaliação de indicadores territoriais em Sol Nascente e Pôr do Sol, com foco na 
promoção de territórios saudáveis e sustentáveis (Sellera et al., 2019; Maia et al., 2024). Uma 
característica importante nessa ação cooperativa foi a integração entre a construção das tecnologias 
sociais desenvolvidas neste projeto junto com a sociedade e sua respectiva utilização pelas pessoas, 
no sentido pleno do uso de instrumentos de ação pública transversal e participativa pela 
caracterização interacional (Cruz, 2020). Além disso, a interação com a metodologia Ifuturo 
Territorial permitiu sua transformação e adaptação à realidade local, de acordo com a ideia de 
tecnologias apropriadas de Feenberg (2013), caminho para a produção de tecnologias sociais. 
Destacamos a produção de cinco produtos: (1) classificação de riscos territoriais, (2) mapas digitais 
de riscos territoriais, (3) cenários de futuro, (4) Sala de Cooperação Social e (5) indicadores 
operacionais, que serão aprofundadas nessa seção. 

 

Classificação de riscos territoriais  

A primeira tecnologia foi desenvolvida em uma oficina no território com participação de 
cerca de 80 pessoas, entre representantes de Sol Nascente e Pôr do Sol e técnicos da Fiocruz e 
outras entidades, a partir de ações participativas de análise situacional para investigação prioritárias 
de fatores. Houve divisão em grupos, com um facilitador em cada para esclarecimento de conceitos 
e um colaborador para registro em diário das observações e posterior análise qualitativa (Jesus et 
al., 2017). Os grupos corresponderam às rodas de conversa para promoção de reflexões dos 
participantes, com uso de instrumento quantitativo de pontuação consensuada para os temas 
considerados relevantes pelos participantes no território de Sol Nascente e Pôr do Sol.  

Como parte da metodologia, os temas foram estruturados de acordo com os 17 ODS da 
Agenda 2030 e organizados em ameaças, vulnerabilidades e resiliências. As ameaças correspondem 
a fatores externos que produzem efeitos negativos em um determinado local, as vulnerabilidades 
dizem respeito às condições situacionais para a vida da sociedade, individual ou coletivamente, com 
exposição aos efeitos negativos e, por fim, as resiliências são as capacidades identificadas no nível 
individual ou coletivo de se lidar com situações adversas, encontrando caminhos para a superação, 
a resistência e o recomeço (Maia et al., 2024).  
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Durante a realização da oficina foi possível observar o primeiro momento de interação entre 
humanos e não-humanos: a metodologia Ifuturo Territorial e seus ordenamentos e conceitos 
precisaram ser compreendidos pelos participantes. Alguns participantes foram capazes de traduzir 
para os demais de forma mais efetiva o significado de ameaças, vulnerabilidades e resiliências 
promovendo a apreensão e compartilhamento de significados.  

Como ameaças, foram citados temas como desemprego, fome, machismo, violência e 
saneamento básico. Como vulnerabilidades, maior lista, temas como analfabetismo, trabalhadores 
informais, cidadãos não politizados, falta de educação básica, baixo acesso a serviços públicos e falta 
de infraestrutura local emergiram. Observa-se que as ameaças e vulnerabilidades coincidem 
somente em parte com os elementos previamente mapeados pela Codeplan (2022) para o Sol 
Nascente e Pôr do Sol, e mescla fatores estruturais como saneamento básico e baixo acesso a 
serviços públicos, com fatores sociopolíticos, como machismo e baixa politização. Esta 
particularização dos temas a partir dos ODS e em confronto com os dados da Codeplan (2022), 
acrescenta um elemento importante na constituição da rede, o território e suas especificidades. A 
leitura e tradução das experiências cotidianas dos atores humanos para a classificação de ameaças 
e vulnerabilidades permite uma visualização ampliada das especificidades e constitui um princípio 
de construção e apropriação de significados compartilhados. 

Como resiliências, foram elencados temas tais como solidariedade contra a fome, incentivo 
educacional, produção de alimentos sem agrotóxicos e ações de economia circular no território. O 
reconhecimento dessas experiências só foi possível pela heterogeneidade dos atores presentes e 
que, em sua atuação em associações, movimentos sociais ou coletivos existentes no território 
reconhecem os processos cooperativos e participativos de enfrentamento dos problemas com 
compartilhamento de soluções tecnológicas, como produção alimentar orgânica e economia 
circular. 

No decorrer da oficina foi possível observar como os participantes expressavam um senso 
de compreensão relativo à interação entre os fatores elencados e como tecnologias existentes no 
território visavam responder às ameaças e vulnerabilidades elencadas. Por exemplo, o desemprego 
(ameaça) foi relacionado com a existência de trabalho informal (vulnerabilidade) e ações de 
economia circular no território (resiliência). Neste sentido, as associações humanos/não-humanos 
fazem-se presentes como caminhos de enfrentamento dos problemas a partir de ações 
comunitárias (tecnologias sociais), expressando a transversalidade da ação ao exprimir a 
reflexividade inerente aos atores sociais em sua atuação cotidiana.  

O objeto da classificação em ameaças, vulnerabilidades e resiliências foi entender, a partir 
das metas e dos objetivos já traçados pela Agenda 2030, quais são os maiores gargalos sociais, 
entendendo quais são os pontos de maior vulnerabilidade social e territorial, compreendendo quais 
elementos demandam ações urgentes, quais possuem potencial de intensificação e demandam 
ações futuras e entender em quais questões a sociedade já desenvolveu suas capacidades para lidar 
com os problemas. A classificação pode impactar a vida comunitária incentivando o debate 
estruturado, como alimento para ações coletivas de estabelecimento do diálogo interacional entre 
os membros da rede e integração das distintas temáticas correlacionais de políticas públicas, a fim 
de elevar o nível de compreensão, apropriação e aprofundamento da realidade territorial (Maia, 
2021).  
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Previamente à primeira oficina realizada, de investigação territorial, a equipe de 
especialistas da Picaps elencou quais 123 fatores críticos dos 17 ODSs e das 169 metas eram 
pertinentes ao território, excluindo aquelas que não se aplicavam, como o ODS 14 (vida marinha). 
Tais fatores foram discutidos na primeira oficina, em que representantes sociais do território 
classificaram a importância do tema em uma escala de 0 a 10, sendo relevante a partir da nota sete 
ou acima. Dos 123 fatores que foram identificados pela comunidade, 114 foram considerados 
relevantes, sendo realizada uma sistematização, gerando a classificação de riscos territoriais, 
primeira tecnologia social construída, com 30 pastas (agendas) políticas e classificados em ameaças, 
vulnerabilidades e resiliências como categorias de análise (Maia et al., 2024). 

 

Mapa digital de riscos territoriais  

Os fatores categorizados foram utilizados para gerar a segunda tecnologia, considerando a 
geolocalização das ameaças, vulnerabilidades e resiliências indicadas pelos representantes sociais e 
a técnica da cartografia social. A segunda e a terceira oficina se voltaram à criação da cartografia 
social do território de Sol Nascente e Pôr do Sol, utilizando mapa plotado para auxiliar na 
visualização, onde se encontram os temas classificados na primeira oficina.  

A técnica da cartografia social reflete a espacialidade dos problemas sociopolíticos existentes 
nos territórios de forma democrática e participativa, respeitando o saber dos partícipes e gerando 
dados para permitir a construção de inteligência cooperativa dentro da rede sociotécnica local para 
orientar as ações de governança territorial, visando gerar transformação social (Costa, 2010; 
Hoffman, 2010; Martins, 2013). 

Assim, utilizando-se dos instrumentos denominados mapa territorial e uso de iconografia - 
representação visual dos fatores elencados –, os participantes procederam com a identificação dos 
riscos existentes, sendo ulteriormente georreferenciados para o mapeamento digital, resultando 
em um produto coletivo construído representativo dos problemas sociais do território Sol Nascente 
e Pôr do Sol (Maia et al., 2024). Entende-se que o mapa é uma tecnologia social artefatualizada para 
promover a transformação social (Acselrad, 2014). Sua versão digital é importante pois ressalta a 
dinamicidade do território, à medida que problemas se agravam, são resolvidos ou são criados, além 
de permitir que a própria população identifique no território os riscos e possa fazer o 
acompanhamento. Assim, pode existir uma interação dinâmica da população com a tecnologia, não 
se esgotando na sua construção, de caracterização de Sol Nascente e Pôr do Sol, permitindo sua 
disseminação, transformação e usos ampliados e/ou levados para outros contextos como 
ferramenta de visualização. 

 

Cenários de futuro 

Esta terceira tecnologia social é a geração de cenários futuros, decorrente da quarta oficina, 
dividida em oito grupos de trabalhos, cada uma responsável por avaliar dois ODS. No encontro, 
foram gerados cenários a partir de hipóteses e foram escolhidos, em plenária, os cenários mais 
prováveis para Sol Nascente e Pôr do Sol em 2030. A partir da oficina de Ifuturo Territorial, o 
planejamento se foca na questão do que pode acontecer no território (Jesus et al., 2017), 
considerando as incertezas.  
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Na oficina, uma relação dos riscos identificados para o território foi apresentada e, por meio 
de discussões nos grupos e processos reflexivos, os participantes foram solicitados a realizar 
conexões entre os diferentes tipos de riscos (ameaças e vulnerabilidades) e ações já realizadas 
(resiliências) ou que poderiam ser realizadas, considerando a base de organização comunitária já 
existente, bem como capacidades a serem desenvolvidas. Ficou evidente a transversalidade 
percebida pelos atores humanos entre os riscos e como cada um tem a capacidade de potencializar 
outros. Esta complexidade foi apreendida com base nas experiências e vivências coletivas cotidianas 
dos atores no território, explicitando interações entre fenômenos que só eram parcialmente 
conhecidas por meio da literatura e sem especificação para o contexto de Sol Nascente e Pôr do Sol. 
Assim, foi possível observar, por exemplo, como gravidez adolescente se relaciona com saúde 
mental, como saúde mental se relaciona com dificuldade de acesso à escola (também devido ao 
confinamento da Covid-19), como acesso à escola depende de transporte público e infraestrutura 
urbana, e como infraestrutura se relaciona com violência. Isto expressa uma cadeia de tradução 
(não linear ou unidirecional), cuja construção de significados e soluções passa pela interpretação 
dos participantes, os quais também são representantes comunitários, em interação com a 
ferramenta do Ifuturo Territorial, mas também com outros atores humanos e não-humanos (como 
escolas, ônibus, iluminação pública, famílias e policiais) que não estão presentes, mas são sentidos 
pela reflexão gerada na discussão. Destarte, a rede não é localizada na oficina, mas expande-se para 
abarcar o território. A mediação das relações entre estes atores é, então, uma mediação tecnológica 
tanto quanto humana. No caso do Ifuturo Territorial, mesmo que as tecnologias tenham um script 
a ser seguido, não significa que seus resultados sejam padronizados e previsíveis. A rede de atores 
é um espaço de incertezas que vão sendo reduzidas pelos acordos coletivos que surgem das 
interações entre os atores humanos e não-humanos (Latour, 2012).  

Em plenária, os participantes escolheram os cenários mais prováveis, sendo percebida uma 
tendência a traçar cenários positivos para o futuro. Talvez isto possa ser explicado pelo perfil dos 
participantes, cujas atividades cotidianas são promover melhores condições de vida para a 
população. Nas palavras de uma ativista participante: “se nós não acreditarmos no nosso trabalho, 
então quem vai?”. A partir do uso da metodologia do Ifuturo Territorial, é possível perceber que sua 
característica é distinta de outras ferramentas tradicionais de prospectiva que buscam análises 
técnicas e, muitas vezes, imparciais sobre os possíveis fenômenos futuros. Tal fato a torna relevante 
e distinta, pois permite tornar seus possíveis resultados como o script da percepção futura de vida 
da comunidade, permitindo reescrever e incorporar as expectativas, desejos, significados e 
interpretações expressos pelos participantes. 

As possibilidades trabalhadas nos cenários futuros desenhados ensejaram a criação de um 
texto que constava com as situações, positivas e negativas, que poderiam vir a acontecer. Durante 
a plenária, ficou ainda mais evidente para os participantes a necessidade de trabalhar 
conjuntamente com o poder público a concretização dos cenários possíveis. Logo, além da ação 
social entre atores comunitários, a ação pública, em conjunto com o Estado, apareceu como 
necessidade para o desenvolvimento de soluções para os problemas enfrentados no território. Com 
base nesta percepção, o plano de ação decorrente do Ifuturo Territorial constituiu um importante 
recurso comunitário para atuação com outros atores, servindo como ferramenta para dialogar e 
barganhar, junto a autoridades políticas, por exemplo, estratégias para a melhoria do território a 
partir da construção de novas horizontalidades (Santos, 2005). De fato, esta utilização não prevista 
do plano de ação foi decidida e mobilizada pelos oficineiros: ao compreenderem o objetivo do plano, 
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solicitaram que os pesquisadores transcrevessem os resultados para um documento a ser entregue 
para a Rede Sol, a qual utilizaria o documento como fonte de caracterização do território em 
diálogos com candidatos à Câmara Distrital em 2022. 

 

Sala de cooperação social 

A quarta tecnologia social não foi desenvolvida diretamente pelos representantes sociais de 
Sol Nascente e Pôr do Sol, mas pela equipe de pesquisadores ligados à Fiocruz. A Sala de Cooperação 
Social foi concebida a partir dos resultados das oficinas anteriores e caracteriza-se como um espaço 
que permite promover discussões entre os atores pertencentes à rede, com foco na elevação do 
grau de compreensão da realidade territorial, permitindo aprofundarem seus debates sobre 
questões de políticas públicas no território, culminando na apropriação da situação e dos próprios 
instrumentos elaborados anteriormente. Logo, a Sala de Cooperação Social pode ser considerada 
um espaço de interação de múltiplos atores, com uso dos produtos gerados de forma cooperativa 
(dados não estruturados – fonte primária) e acesso às grandes bases de dados públicos existentes 
(dados estruturados – fonte secundária). A Sala de Cooperação Social permite a integração dos 
dados necessários para contribuir com a redução de incertezas nesse ambiente considerado 
complexo, tendo em vista a geração de informações relevantes para a inteligência cooperativa a 
partir das pessoas que vivenciam esses territórios de Sol Nascente e Pôr do Sol. Portanto, a Sala de 
Cooperação Social permite a busca pelo estabelecimento de diálogos pelos atores envolvidos para 
a promoção da governança territorial e sua devida condução de mudança da realidade social (Maia, 
2021). A proposta é que a Sala de Cooperação Social se constitua como um ator-rede no território. 

Ainda, a Sala de Cooperação Social, como dispositivo de inteligência cooperativa, representa 
uma tecnologia social construída para a utilização pela sociedade como forma de devolutiva das 
atividades do projeto, com o intuito de que os representantes presentes e a sociedade de Sol 
Nascente e Pôr do Sol tenham pleno acesso rápido, gratuito e seguro aos produtos gerados 
cooperativamente, para facilitar as discussões na formação dos pesquisadores populares, assim 
como na Rede Sol para os representantes da sociedade local (Maia et al., 2024). Este espaço pode 
contribuir com o uso dos dados territoriais para monitoramento dos riscos de forma mais assertiva, 
fato que permite ter ações rápidas e ágeis junto à sociedade quando em situações de crises – como 
a pandemia de Covid-19 – além de uso de data linkage para a integração de forma sistêmica 
(Martins et al., 2023). Tal ação permite a integração entre dados estruturados e não-estruturados 
na construção de políticas públicas mais efetivas de enfrentamento aos problemas sociais no país, 
resultando em uma formulação bottom-up, a partir da inteligência epidemiológica, da vigilância 
popular de base territorial e da ação pública em dinâmicas de cooperação entre Estado e sociedade 
(Martins et al., 2023). 

 

Indicadores operacionais de base territorial 

Constituem a quinta tecnologia criada na aplicação da metodologia Ifuturo Territorial, 
construídos a partir dos dados não-estruturados obtidos no território ao longo das oficinas e que 
avaliam, a partir da análise de um curto período, os fatores de riscos classificados. Os indicadores 
são inicialmente mensurados levando em conta a cartografia gerada nas oficinas. O conjunto desses 
indicadores geram uma cesta de indicadores, formados por dados não-estruturados e por dados 
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secundários, oriundos da Codeplan (2022) e de outras bases de dados públicas, reunidas na Sala de 
Cooperação Social. Os indicadores são formulados baseados nos ODS e dos fatores críticos 
levantados, gerando elementos que possam ser reutilizados para fazer o seu acompanhamento, 
monitorando a resolução dos problemas locais. De posse dos indicadores, os pesquisadores 
populares capacitados pelo projeto são orientados a dar continuidade da avaliação e no 
monitoramento dessas ameaças, vulnerabilidades e resiliências no território, como uma ferramenta 
de vigilância social, pelos atores da rede e pelo poder público. Essa avaliação contínua temporal 
também é um importante mecanismo que a comunidade tem para enfrentar os problemas do 
Antropoceno, já que os fatores críticos baseados nos ODS integram questões intimamente ligadas à 
ação humana no território. Assim, os indicadores interconectam a ação pública e atuação 
comunitária ao desenvolvimento territorial em um processo ininterrupto de desenvolvimento 
territorial, incentivando a cooperação local e na vigilância dos indicadores. 

 

Alcance das tecnologias desenvolvidas no projeto radar de territórios 

Uma vez descritos os atores humanos e não-humanos em suas relações e a construção das 
tecnologias sociais, cabe discutir qual o alcance de um instrumento que visa promover estas 
tecnologias, considerando o intuito de contribuir para a transformação das condições 
socioeconômicas de vulnerabilidade do território de Sol Nascente e Pôr do Sol. 

Durante a realização das oficinas, três questões eram constantemente ouvidas, 
especialmente nos momentos iniciais das oficinas: “o que devemos fazer?”, “para que devemos 
fazer isso?” e “para que serve?”. Entendemos que essas questões se constituíram como pistas 
importantes dos parâmetros de construção das tecnologias sociais, mas também de expectativas, 
interesses e significados expressos pelos participantes em suas interações na rede. Estas questões 
também mostraram que o ponto inicial de qualquer apropriação, transformação ou construção 
tecnológica é sua compreensão e o vislumbre de suas aplicações à realidade vivenciada pelos 
participantes. Além das explicações dos facilitadores, observou-se que alguns participantes das 
oficinas traduziam a “linguagem” da metodologia Ifuturo Territorial para outros que, então, 
passavam a discutir suas atividades e propósitos. 

As questões surgiram a partir das interações entre esse instrumento de caráter 
metodológico e os participantes, e foram traduzidas pela equipe de investigação em três categorias 
para cada uma das etapas do projeto realizadas nas oficinas e para cada tecnologia social produzida 
pela rede: objetivos e resultados da tecnologia e impactos sobre o território. Essas três categorias, 
ao contrário das relações entre atores humanos e não-humanos e tecnologias sociais discutidas 
anteriormente que visavam abarcar as dinâmicas de interação entre atores e de construção das 
tecnologias sociais, visam descrever os possíveis efeitos das tecnologias geradas. A última categoria 
de análise foi definida pela equipe de investigação, a qual está atrelada à possibilidade de difusão 
tecnológica: a reaplicabilidade tanto da metodologia, quanto das tecnologias sociais geradas. A 
reaplicabilidade possui duas dimensões, pois tanto a metodologia pode ser reaplicada no mesmo 
território, contribuindo para a compreensão dos riscos pela comunidade, como pode ser reaplicada 
em outros territórios que enfrentam condições semelhantes de vulnerabilidade e requerem 
tecnologias sociais específicas para seu enfrentamento. A reaplicabilidade segue as lógicas 
expressas nas discussões sobre tecnologias sociais, em que a difusão não implica em cópia, mas em 
transformação tecnológica e na TAR para qual todo deslocamento envolve transformações tanto da 
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tecnologia, quanto dos atores e seus interesses (tradução). A Tabela 1 apresenta as características 
e os dispositivos que conformam a tecnologia social que estimula sua reaplicabilidade. 

 

Tabela 1  
Radar de Territórios como tecnologia social reaplicável: características e dispositivos 

 Objetivos Resultados Impactos Reaplicabilidade 

Classificação de 
riscos territoriais 

Classificar os riscos a 
partir das metas dos 
ODS em ameaças, 
vulnerabilidades e 
resiliências 

Discussão e 
priorização de 
temas 

Debater e 
compreender quais 
são as forças e os 
gargalos existentes 
no território 

À medida que novos 
problemas surgem no 
território, é possível 
aplicar a mesma 
metodologia 

Mapa digital de 
riscos territoriais 

Mapear, através da 
cartografia social, os 
pontos de riscos com 
a sua classificação 

Representação 
visual dos riscos 
territoriais 

Acompanhamento 
pela própria 
comunidade dos 
riscos territoriais. 

Inserir, retirar e 
modificar os riscos no 
mapa digital ao longo 
do tempo 

Cenários de 
Futuro 

Debater e criar 
conjecturas futuras 

Criação de 
possíveis 
cenários para o 
território e um 
texto que 
consolide essas 
ideias 

O texto criado é uma 
importante ferramenta 
para negociar junto 
com autoridades 
locais e 
governamentais 

A criação de cenários 
de futuro é um 
exercício importante 
que fomenta entender 
quais são os caminhos 
para o território 

Sala de 
Cooperação Social 

À medida que novos 
problemas surgem no 
território, é possível 
aplicar a mesma 
metodologia 

Espaço de 
interação entre 
atores sociais 
com uso dos 
dados sociais 
gerados de forma 
cooperativa e as 
grandes bases de 
dados públicos 
existentes 

Possibilidade de 
compreensão da 
realidade territorial 
social, 
aprofundamento das 
questões de políticas 
públicas no território e 
apropriação da 
situação e dos 
instrumentos 
elaborados 

A Sala de Cooperação 
Social pode ser um 
dispositivo de 
inteligência cooperativa 
para promover redução 
de desigualdades 
sociais e elevação da 
qualidade de vida das 
pessoas 

Indicadores 
operacionais de 
base territorial  

Monitorar políticas 
públicas impactantes 
nas condições de vida 
e saúde dos 
territórios, 
considerando 
multirriscos (ameaças, 
vulnerabilidades e 
resiliências), por meio 
de dados da própria 
comunidade 

Ofertar condições 
às sociedades 
para monitorar 
indicadores e 
garantir melhor 
qualidade de vida 
e saúde para 
populações. 

A partir da 
ferramenta, que 
permite vigilância 
popular territorial, 
contribuir para a 
Agenda 2030 

Os indicadores 
operacionais de base 
territorial são flexíveis, 
adaptáveis à 
percepção local, que 
permitem mensurar 
multirriscos conforme 
especificidades 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Em todas as etapas, houve a integração de atores de diferentes setores sociais e 
governamentais, orientados pela Picaps. O projeto Radar de Territórios é um dos ramos de atuação 
dessa plataforma, que visa a vigilância popular de base territorial como estratégia para a construção 
de territórios saudáveis e sustentáveis (Machado et al., 2017). A saúde, assim, configura como 
elemento transversal integrativo de políticas, orientando ações holísticas e dinâmicas aliadas à 
promoção da saúde nos territórios (Maia, 2021; Martins et al., 2023). 
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A respeito da interação entre atores, destaca-se que essas relações formam uma nova rede 
sociotécnica, composta pelos atores mobilizados e pelas tecnologias, que tem o Estado como um 
ator, e não como o detentor da rede. Assim, essa rede opera-se, através dessas tecnologias 
constituídas por suas interações, como instrumentos de ação pública, permitindo que políticas 
governamentais possam ser viabilizadas, gerando impactos significativos na alocação e utilização de 
recursos (Halpern et al., 2014). Por isso, o instrumento pode ajudar a orientar a governança 
participativa das políticas públicas, focando nas questões que são prioritárias e definidas pela 
agenda local, e não movidas pelos interesses políticos. 

Em relação à reaplicabilidade, reiteramos a capacidade das tecnologias em perpetuarem-se 
tanto no próprio território, possibilitando a construção de um cenário futuro profícuo dentro da 
própria comunidade, bem como permite a reprodução dessas tecnologias em outros contextos 
territoriais. Essa capacidade de reaplicabilidade desenvolve o que Dowbor (2007, 2014) considera 
apropriação e gestão de inovação, ou seja, a preocupação de quem apropria-se das tecnologias 
sociais, como são geridas e com que finalidade. Os produtos desenvolvidos no âmbito do projeto 
Radar de Territórios em Sol Nascente e Pôr do Sol podem ser reaplicados pelas lideranças locais, 
servindo como elementos de transformação social. Isso se deve também à manutenção do projeto, 
que conta com cursos de formação de lideranças para dar continuidade ao planejamento, 
resultando na construção de cenários. 

A apropriação é um conceito estritamente ligado ao desenvolvimento local e endógeno 
(Albuquerque et al., 2018), já que os recursos são direcionados para a melhoria da vida no território. 
A apropriação para o social vem da defesa do interesse coletivo, beneficiando a sociedade (Dardot 
& Laval, 2015). Desse modo, essas tecnologias sociais exploram as formas de apropriação como 
movimento emancipatório latino-americano de contracultura hegemônica da modernidade (Rueda, 
2018). A análise desse processo permite entender que a construção coletiva, juntamente com a 
utilização da tecnologia social resulta em sua apropriação, culminando num importante instrumento 
de Ação Pública Transversal e Participativa (Cruz, 2020). 

O projeto Radar de Territórios, enquanto instrumento de ação pública transversal e 
participativa, viabiliza a ativação de redes junto a lideranças comunitárias, instigando uma rede de 
múltiplos atores complexa e significativa orientada pela Agenda 2030, para lidar com as demandas 
locais. As reuniões e das plenárias são convertidas em fóruns híbridos de construção coletiva de 
ação pública. Por fim, o dispositivo da Sala de Cooperação – como estrutura virtual materializada 
pela lógica e pelos recursos estatais – pela comunidade dota de perenidade o espaço dialógico 
criado. Assim, pensar o uso dos instrumentos de APTP de forma conectada com a lógica da 
inteligência cooperativa permite dar maior efetividade nas soluções sociais no enfrentamento de 
determinados problemas vivenciados nos territórios e que demandam visão sistêmica para atuar 
em ambientes complexos. Dessa forma, é possível incentivar cidadãos em suas respectivas redes 
para atuarem em espaços de governança para pleitearem políticas públicas que auxiliem no 
desenvolvimento local. 

Trazer as tecnologias sociais passíveis de reaplicação, adaptação e escalonamento e 
aproximá-las das pessoas representam novas estratégias para que o próprio território reivindique 
as formas de enfrentamento a problemas complexos, para contribuir em processos de construção 
coletiva nesse contexto do Antropoceno, considerando as mais diversas características existentes 
nos mais distintos contextos e territórios.  
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Portanto, esses processos são elementos aglutinadores da tecnologia social como 
instrumentos de ação pública, pois a interação de múltiplos atores na rede sociotécnica em que está 
inserida a tecnologia é um processo dialógico, em que o ator ou representante local é o produtor e 
o agente responsável pela transformação social, e não um objeto de estudo ou análise na produção 
da informação sobre o seu território. Isso permite a apropriação da tecnologia, no sentido que é 
naturalmente reivindicada para a comunidade local, promovendo o seu empoderamento, a sua 
emancipação e o seu desenvolvimento. 

 

Conclusões 

A relação socionatural aprofunda-se com a ação humana na natureza, gerando 
consequências ambientais e sociais já perceptíveis. O Antropoceno é a face dessa interação, 
provando que decisões humanas possuem efeitos, muitas vezes não imediatos. Desde a 
colonização, a exploração de recursos causa problemas estruturais que afetam, desigualmente, a 
população do Sul Global. Como resultado, o Antropoceno vem se revelado como um fator que sai 
da esfera natural ao implicar problemas sociais de maneira holística, afetando condições de saúde, 
moradia, de dignidade, de acesso a recursos, interferindo na capacidade de organização das 
comunidades em promover ações de desenvolvimento local e territorial. 

Nesse artigo, analisamos o caso do projeto Radar de Territórios nos territórios de Sol 
Nascente e Pôr do Sol. A pesquisa foi capaz de responder à pergunta de pesquisa – "como essas 
tecnologias sociais atuam para o empoderamento e o desenvolvimento territorial como forma de 
enfrentamento dos problemas do Antropoceno?" –, sendo que a percepção final é que a lógica do 
uso da inteligência cooperativa integrada com a proposta dos instrumentos de APTP na criação de 
tais tecnologias sociais permitem fortalecer a integração e a articulação dos atores, além da devida 
orientação da construção dos processos decisórios de forma coletiva, resultando na potencialização 
da ação na busca pela solução dos problemas existentes (Martins, 2013), fato que contribui com 
ações mais assertivas, com foco no desenvolvimento territorial sustentável. 

Apesar do Antropoceno ser uma observação das ciências naturais, é importante destacar 
que essa nova relação socionatural é sintomática em outros campos. O Antropoceno é a 
consequência direta do modelo capitalista de produção e exploração de recursos, que impede o 
desenvolvimento territorial. Além dos problemas ambientais, o Antropoceno deixa um legado de 
desigualdade, que interfere diretamente na saúde e no bem-estar das pessoas.  

Assim, as ameaças e vulnerabilidades, embora assumam especificidades em Sol Nascente e 
Pôr do Sol, não são exclusivas a este território e são representativas de inúmeras situações 
vivenciadas em outros locais do país e do mundo. A exclusividade recai sobre as relações 
estabelecidas entre atores humanos e não-humanos, estas sim, afeitas ao local e influenciadas pelo 
contexto econômico, político, cultural, histórico, ambiental e estatal existente. Somente partindo 
dessas especificidades é que se torna possível desenvolver compreensões e ações sobre os 
problemas locais que, se não resolvidos, podem ser exemplos de atuação. As tecnologias sociais 
geradas a partir da metodologia de Ifuturo Territorial foram examinadas sob o prisma da TAR, 
buscando entender como os atores humanos e não-humanos são mobilizados para o 
desenvolvimento de territórios saudáveis e sustentáveis no Antropoceno. Observamos que a 
inteligência cooperativa, como recurso de ação coletiva voltada para a solução de problemas, 
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intermediou a ação pública, ao gerar novas ferramentas calcadas na compreensão das necessidades 
sociais e locais, a partir do olhar da própria comunidade afetada, possibilitando o esforço coletivo 
para combater os problemas do Antropoceno, fortalecendo o desenvolvimento local e territorial. A 
partir das categorias de análise (objetivos, resultados, impactos e reaplicabilidade), dimensionou-se 
a importância da introdução dessas tecnologias como um elemento de transformação social para o 
desenvolvimento territorial e o empoderamento social.  

Essas tecnologias sociais foram construídas conjuntamente com a sociedade, por meio da 
atuação de representantes locais. Além de produtores dos dados primários confeccionados a partir 
dessas tecnologias, os cidadãos de Sol Nascente e Pôr do Sol são detentores da tecnologia social, o 
que permite a sua perpetuação e transformação futura. Dessa forma, a tecnologia foi apropriada 
socialmente e para a realidade local, para estimular o desenvolvimento territorial. Observou-se que 
a construção coletiva aliada à utilização dessa tecnologia resulta em sua apropriação, 
transformando-a em um instrumento de ação pública transversal e participativa (Cruz, 2020). Esses 
instrumentos servem como orientadores das ações e das políticas públicas promovidas pelo Estado 
para um projeto de desenvolvimento (Lúcio et al., 2017), tendo a comunidade como ator-agente, e 
não como mero espectador passivo da ação pública. 

Destaca-se, também, que a utilização da Agenda 2030 como elemento estruturante, a partir 
da utilização das metas contidas nos ODS, trazem uma vantagem importante para a instrumentação 
da ação pública e para a ação dentro da rede sociotécnica formada, que é a universalização do 
debate. As metas são postas como indicadores que são reconhecidos internacionalmente, 
explorando as potencialidades da sociedade civil, do mercado e dos estados em promover o 
desenvolvimento proposto. Assim, a classificação de riscos permitiu desenvolver uma escala de 
prioridades e compreender melhor quais são as ameaças, as vulnerabilidades e as resiliências 
existentes no território. O mapa digital de riscos consolidou-se em um artefato que permite a 
visualização de onde encontram-se os riscos, permitindo que a população possa acompanhar, criar, 
extinguir e modificar os eventos georreferenciados.  

Já os cenários de futuro materializaram-se na construção de possíveis cenários futuros do 
território, abrindo espaço de debate para a construção de soluções e a antecipação de problemas 
que se espera aparecer. Os indicadores operacionais de base territorial permitem mensurar fatores 
críticos que acometem o território a partir da criação de dados fornecidos pela própria comunidade, 
que também monitora e avalia as transformações. Já a Sala de Cooperação Social configurou-se 
como um espaço de interação entre os atores sociais, de forma dinâmica, para que pudessem utilizá-
lo como forma de estímulo à apropriação da realidade e estímulo ao diálogo para promoção de 
condução de mudança de realidade, a partir de ações emancipatórias, nos moldes de Demo (2000). 

Levantar, classificar e estruturar as informações a partir de uma perspectiva colaborativa 
local revela-se um potente elemento de empoderamento social, recursos importantes para a 
utilização da Sala de Cooperação Social, que pode gerar engajamento para que outros membros da 
comunidade mobilizem-se e verbalizem suas necessidades e vontades junto a outros atores que 
possam auxiliar no desenvolvimento territorial, a partir da criação de espaços e de mecanismos de 
governança territorial local  seguindo o discutido por Stoker (2010).  

Diante desse contexto, torna-se relevante pensar que a construção de políticas públicas 
contemporâneas é considerada exigência global e recai na existência de problemas complexos e 
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multidimensionais (Peters, 2017; Cruz, 2020; Daroit et al., 2023), sendo necessárias estratégias que 
impulsionem o desenvolvimento territorial por meio de instrumentos adaptados a realidades 
distintas. Essas estratégias devem ser promovidas em conjunto com a sociedade, através da 
construção coletiva, e operacionalizadas a partir de instrumentos de ação pública, desenvolvendo 
tecnologias que visem a transformação social, como forma de lidar com as questões do 
Antropoceno. A tecnologia social pode funcionar como um instrumento social emancipador, 
promovendo o empoderamento social e o desenvolvimento territorial, fato que redobram a sua 
importância no Antropoceno, ao integrar a resolução para problemas locais para o desenvolvimento 
social local e como elemento decolonial, que enfatiza a produção de inovações sociais latino-
americanas. 

Portanto, as tecnologias sociais, construídas e apropriadas socialmente, podem ser grandes 
aliadas na estratégia de promoção do desenvolvimento de territórios saudáveis e sustentáveis, 
principalmente quando se trata de ter o humano no futuro. Dessa forma, as tecnologias sociais 
podem contribuir para o alcance da sobrevivência da geração atual, mas, sobretudo, das gerações 
futuras de forma sustentável, inclusiva, justa e igualitária, pressupostos essenciais para lidar com as 
questões do Antropoceno. 
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Notas 

1. O projeto é fruto de parceria estabelecida por convênio formalizado entre Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e a antiga Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan) – 
atualmente Instituto de Pesquisa e Estatística do Distrito Federal (IPEDF) – e contou com 
contribuições do CoLaboratório de Ciência, Tecnologia, Inovação e Sociedade (CTIS) da Fiocruz,  
da Plataforma de Inteligência Cooperativa com a Atenção Primária à Saúde (Picaps) e do 
Laboratório de Ação Pública para o Desenvolvimento Democrático (LAP2D) da Universidade de 
Brasília (UnB). 
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2. O conceito de governamentalidade refere-se ao poder em ação, um agir que condiciona outras 
ações, um agir de governo, que se conforma considerando redes de relações contínuas e 
múltiplas entre população, território e riqueza. Corresponde à racionalidade política que tem 
como finalidade aquilo que dirige, organiza e produz para a população e revela a relevância dos 
instrumentos ao compreendê-los em suas táticas e dispositivos para além das leis. A 
governamentalidade e a sua abordagem de instrumentos aponta para questões estratégicas 
que tornam instáveis e reversíveis as relações de poder (Lascoumes, 2005). Coloca-se também 
como uma metodologia de estudo do Estado, prezando por perguntas iniciadas por como para 
analisar os efeitos, configurações e articulações das relações de poder. (Foucault, 2008). 

3. Embora para a teoria ator-rede qualquer tecnologia seja social, já que surge de associações 
entre humanos e não-humanos, mantivemos a expressão tecnologia social no sentido de 
destacar o caráter potencialmente emancipador e de empoderamento da comunidade que 
participa de sua construção/apropriação. 

4. Uma Rede de Inteligência Cooperativa (RIC) é uma rede sociotécnica formada a partir da 
produção dialógica e participativa entre atores e que se estrutura a partir de um objetivo em 
comum, sendo fundamentada a partir da troca de saberes e experiências entre os vários atores, 
de forma a traduzir os conhecimentos aportados em mecanismos de ação para 
empoderamento coletivo e comunitário. 
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